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ANEXOS: 

- Ata da Conferência Procedimental de 11 de setembro de 2019; 

- Notificação da DGT de Homologação da Cartografia Topográfica vetorial à escala 1:2000   

(Of.º n.º S-DGT/2020/6354 de 16-12-2020) 

- Formulário da DGT para solicitação de homologação de Cartografia Topográfica Vetorial 
devidamente assinado;  
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SIGLAS 

AAE Avaliação Ambienta Estratégica 
APA/ARH-C Agência Portuguesa do Ambiente /Administração Regional Hidrográfica - Centro 
ARSC Administração Regional de Saúde do Centro 
CCDRC Comissão de Coordenação e Desenvolvimento Regional do Centro 
CME Câmara Municipal de Estarreja 
CP  Conferência Procedimental 
DGT Direção Geral do Território 
DGUT Divisão de Gestão Urbanística e Territorial 
D.L. Decreto-Lei 
IHRU Instituto da Habitação e da Reabilitação Urbana 
IPDJ Instituto Português do Desporto e da Juventude 
PCGT Plataforma Colaborativa de Gestão Territorial 
PDM Plano Diretor Municipal 
PUCE Plano de Urbanização da Cidade de Estarreja 
RACA Relatório de Avaliação e Monitorização Ambiental 
RJAAE Regime Jurídico de Avaliação Ambiental Estratégica 
RJET Regime Jurídico dos Empreendimentos Turísticos 
RJIGT Regime Jurídico de Instrumentos de Gestão Territorial 
RJRU Regime Jurídico de Reabilitação Urbana 
RMAU Regulamento Municipal de Administração Urbanística 
TH Turismo de Habitação 
TP, IP Turismo de Portugal, IP 
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1. Introdução 

Decorrente dos pareceres das entidades obtidos em sede da Conferência Procedimental (CP), realizada a 11 de 

setembro de 2019 nas instalações da Comissão De Coordenação e Desenvolvimento Regional da Região Centro 

(CCDRC), Coimbra, sobre a proposta de alteração (segunda) ao Plano de Urbanização da Cidade de Estarreja 

(PUCE) e que integram a respetiva Ata de CP, foi promovida a necessária reformulação/adaptação daquele 

plano de forma a dar cumprimento às apreciações técnicas das respetivas entidades.  

A Ata de CP e os pareceres das entidades consultadas e que dela fazem parte integrante foram disponibilizados 

na plataforma colaborativa de gestão territorial (PCGT).  

O presente documento constitui o relatório de análise e ponderação das questões/sugestões levantadas pelas 

entidades consultadas, procedendo assim à identificação das alterações aos elementos do PUCE resultantes 

dessa ponderação, bem como à clarificação de algumas questões suscitadas no âmbito dos pareceres emitidos.  

 

2. Entidades Consultadas 

Nos termos do disposto nos n.ºs 2 e 3 do artigo 86º do Decreto-Lei nº80/2015, de 14 de maio, que define o  

Regime Jurídico dos Instrumentos de Gestão Territorial (RJIGT), a Câmara Municipal de Estarreja submeteu 

à Comissão de Coordenação e Desenvolvimento Regional do Centro (CCDRC), via Plataforma Colaborativa de 

Gestão Territorial (PCGT), em 2 de julho de 2019,  a proposta de segunda Alteração ao PUCE, para efeitos da 

promoção da devida Conferência Procedimental (CP), tendo aquela entidade convocado para o efeito as 

seguintes entidades representativas dos interesses a ponderar: 

 Administração Regional de Saúde do Centro (ARSC) 

 Agência Portuguesa do Ambiente (APA) /Administração Regional Hidrográfica do Centro (ARH-

Centro) 

 Instituto Português do Desporto e Juventude (IPDJ) 

 Instituto de Habitação e Reabilitação Urbana (IHRU) 

 Direção Geral do Território (DGT) 

  Turismo de Portugal, IP (TP) 

Das entidades acima elencadas, estiveram presentes na CP a APA /ARH-Centro, o TP e a Câmara Municipal 

de Estarreja (CME), na qualidade de entidade responsável pela elaboração do Plano. 

A ARSC e o IPDJ não compareceram e não remeteram, antecipadamente, os respetivos pareceres.  
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3. Ata da Conferência Procedimental – Pareceres das Entidades  

Conforme consta da Ata da Reunião da Conferência Procedimental (CP), disponibilizada na PCGT, 

acompanhada da posição e dos pareceres das entidades convocadas, a proposta de alteração (2.ª) ao PUCE, 

mereceu parecer favorável condicionado: 

1.  às correções /recomendações identificadas no ponto 4. da Ata em questão, no que diz respeito à 

posição da CCDRC; 

2. à promoção, nos 20 dias subsequentes à referida Conferência Procedimental, da “concertação” 

com a Direção Geral do Território (DGT), com vista à obtenção de uma solução concertada que 

permitisse ultrapassar as objeções que estiveram na origem da emissão do seu parecer desfavorável 

[Cf. extrato do Of. º n.º S-DGT/2019/3548 de 30/07/2019, anexo à referida ATA da C.P.], relacionadas com 

a cartografia de base.  

 
As diversas questões levantadas e posições tomadas pelas entidades encontram-se seguidamente 

sintetizadas: 

-  A APA/ARH - CENTRO, manifestou posição globalmente favorável, com recomendação da necessidade de 

realização de um novo Relatório de Monitorização/Controlo Ambiental do Plano, conforme decorre da lei, 

devendo o mesmo ser remetido à APA;  

- O IHRU manifestou posição favorável com sugestões e recomendações, designadamente a necessidade de 

ponderação pela CME das questões referidas no ponto 2.7 (terminologia constante da proposta de alteração 

ao artigo 24º) do parecer daquela entidade (constante do Of. º n.º 833870 de 10/09/2019) anexo à Ata da 

CP;  

- O TP, propôs parecer favorável condicionado à: 

 Retificação do nº1 e nº 2 alínea c) do artigo 45º (profundidade de construções) da proposta de 

regulamento, através da eliminação da referência a Tipologia de Turismo de Habitação (TH), uma 

vez que, as aplicabilidades das normas daquele artigo se referem a novas construções; 

 Ponderação dos demais aspetos identificados na Informação de serviço (n.º INT/2019/9177 

/DVO/DEOT/VC, de 12/08/2019) anexa à referida ATA da C.P;  

 
- DGT, parecer com teor desfavorável relacionado com a cartografia de base, em concreto: 

 A diferença temporal entre a data de deliberação do início do procedimento de elaboração da 

presente alteração (14.03.2019) e a data de homologação da cartografia de base pela DGT 

(12.11.2015) não se enquadra no estipulado na al. b) do n.º 3 do artigo 15.º - A do D.L. n-º 141/2014, 

de 9 de fevereiro; 

 As peças desenhadas não apresentam a quadrícula cartográfica implantada, tal como é exigido na 

al. b) do n.º 3 do mesmo regulamento; 
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 - CCDRC, manifestou posição favorável condicionada às correções/recomendações, relativas à proposta de 

alteração aos artigos 24.º, 45.º e 48.º. 

Tendo por base a posição manifestada pelas entidades acima referidas, fundamentadas em algumas situações 

de incumprimento de normas legais e regulamentares em vigor, bem como as recomendações, orientações e 

alertas apresentados, procederam-se às devidas correções, ajustamentos e necessárias fundamentações à 

proposta de alteração do regulamento do Plano. 

Relativamente ao parecer desfavorável da DGT e tendo em vista obter uma solução que permitisse 

ultrapassar as objeções formuladas quanto à cartografia utilizada, procurou-se numa primeira fase,  

desencadear o procedimento de “Concertação”, recorrendo-se ao enquadramento legal preceituado no 

n.º 6 do Art.º 15.º do D.L. n.º 130/2019 de 30-08 (que veio alterar o D.L. n.º 193/95, de 28-07) , que prevê  

nos casos em que a cartografia homologada já não cumpra os prazos mencionados na alínea b) do n.º 5 do 

Art.º 15.º do mesmo diploma legal, mas que, ainda se apresente atualizada nos termos das normas e 

especificações técnicas aplicáveis, possa ser requerida a renovação do ato de homologação. Nesse sentido foi 

solicitada à DGT, no âmbito, da fase de “concertação”, orientações sobre a possibilidade de ultrapassar as 

objeções formuladas, dado que o prazo se havia excedido em, apenas 4 meses.  

Em resposta, a DGT informou que para se fazer uso do referido enquadramento legal no âmbito da renovação 

do ato de homologação para efeitos da elaboração da alteração ao PUCE, o território abrangido pela cartografia 

não poderia ter sido objeto de alterações de carácter estruturante (ao nível das vias, urbanizações ou outras 

situações que pudessem determinar o estabelecimento de novas servidões ou condicionantes), o que, 

efetivamente, não se verificava, pois, na área-plano tinham sido já executados novos arruamentos. 

Neste contexto, a solução adotada com vista a ultrapassar as objeções formuladas pela DGT, 

passou, necessariamente, pela aquisição de nova Cartografia Digital para a área do Plano.  

No final de 2019, foram iniciadas as diligências para a contratação de uma empresa produtora de cartografia 

(Execução de Cartografia Vetorial, à Escala 1:2000 e respetiva homologação). Tratando-se um processo 

temporal moroso, dependente de voo prévio de levantamento, a executar apenas em condições de visibilidade 

adequadas e que o aparecimento da pandemia também veio dilatar, houve, entretanto, necessidade de 

se encetar, um processo de prorrogação do prazo para a concretização da 2.ª alteração ao 

PUCE. Através do Aviso n.º 7584/2020, no D.R., 2.ª Série n.º 91 de 11 de maio de 2020, que publicitou a 

deliberação n.º 82/2020 de 23 de abril de 2020, o Município determinaria prorrogar por mais 180 dias úteis 

(com efeitos retroativos a 19 de dezembro de 2019). 

Apesar da fase de contratação ter sido mais morosa do que o expectável em circunstâncias normais, a 

Cartografia foi executada pela empresa contratada (GEOGLOBAL, Sistemas de Informação Geográfica, Lda.) 

e remetida à Direção Geral do Território para homologação em 31-07-2020.  

Através do S/ Of. º n.º S-DGT/2020/6354 de 16-12-2020, remetido à GEOGLOBAL, Sistemas de 

Informação Geográfica, Lda., a DGT, informaria que deu por concluído o processo de avaliação 

da qualidade da cartografia (nos termos dos Procedimentos de Homologação em vigor), tendo 
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procedido à sua Homologação, em conformidade com o Despacho de 16 de dezembro, do Sr. 

Diretor Geral (em anexo), tendo ficado, assim, sanada a objeção levantada pela DGT. 

 

4. Ponderação - Quadro Síntese  

Foi entendimento da CME atender à maioria das questões suscitadas com vista a serem 

ultrapassados/debelados os condicionamentos identificados nos respetivos pareceres que integram a ata da 

CP. 

De modo a melhor entender o seguimento dado às diversas situações levantadas e qual a estratégia de resposta 

adotada, optou-se por elaborar um quadro de ponderação dos pareceres emitidos pelas entidades convocadas 

para a Conferência Procedimental (CP), que se apresenta de seguida, e onde se identificam as entidades, os 

comentários por elas efetuados e qual o seguimento dado pela CME no âmbito da segunda proposta de 

alteração ao PUCE.  

 

Quadro 1- Síntese das sugestões/recomendações dos pareceres das entidades convocadas para a CP/ 
Fundamentação da CME 

SÍNTESE DO PARECER SEGUIMENTO/FUNDAMENTAÇÃO 

Comissão de Coordenação e Desenvolvimento Regional do Centro (CCDRC) 

(…) no que respeita à alteração proposta ao n.º 2 do 
artigo 48.º do Regulamente, considera-se que é 
melhor e mais clara a redação atualmente em vigor, 
uma vez que da redação agora proposta parece 
resultar que as áreas de cave apenas poderão ser 
afetadas aos usos ali estabelecidos. 

A redação proposta do n.º 2 do artigo 48.º do regulamento foi 
alterada, em conformidade com os comentários expressos. 

 

Na subalínea i) da al. c) do n.º 1 do artigo 24.º, 
acrescentar “(…) dos alinhamentos das fachadas 
contíguos e/ou (…); por outro lado, eventualmente 
por lapso, está em falta a identificação da alínea 
referida nesta norma, aspeto que deve ser corrigido. 

Foi acrescentado “contíguos” à redação da subalínea i) da al. c) do 
n.º 1 do artigo 24.º e identificada a alínea d) desta norma. 

No n.º 2 do artigo 24.º, corrigir para: “2- Nesta 
subcategoria de espaço serão admitidas obras de 
alteração e ampliação, nas condições expressas nas 
alíneas seguintes, desde que, simultaneamente (…)” 

Foi corrigida a redação do n.º 2 do artigo 24.º em conformidade. 

No texto da alínea d) do nº 2 do mesmo artigo é 
utilizada a expressão “fachadas posteriores”, 
enquanto que na subalínea i) da mesma alínea é 
utilizada a expressão “fachada de tardoz”, devendo 
adotar-se uma única designação, uma vez que nos 
parecem referir à mesma coisa. 

Foi alterada a expressão utilizada de “fachada de tardoz” para 
“fachada posterior” na subalínea i) da alínea d) do n.º 2 do artigo 
24.º. 
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Eliminar a expressão “Com exceção das situações 
previstas neste regulamento” no n.º 1 do artigo 45º, 
por desnecessária. 

Foi eliminada a expressão mencionada no n. º1 do artigo 45º. 

Dever de proceder à devida publicitação da decisão de 
dispensa do procedimento de AAE da 2ª alteração ao 
PUCE; [Cf. N.º 5 do parecer da CCDRC, 
constante da Ata da CP de 11-09-2020] 

A deliberação n.º 83/2019 tomada em reunião ordinária de 14 de 
março que, para além de aprovar os “Termos de Referência”, 
também aprovou a “Fundamentação de Não sujeição a AAE”, foi 
devidamente publicitada através do Aviso n.º 5826/2019, publicado 
no DR, 2 Serie – n.º 64 de 1 de abril, e divulgada na Comunicação 
Social e na PCGT, bem como, disponibilizada na página da Internet 
do Município e demais locais públicos de estilo. 

Agência Portuguesa do Ambiente (APA) /Administração Regional Hidrográfica do Centro (ARH-
Centro) 

- Sugestão do parágrafo 5 do parecer da APA (a pág. 
2) anexo à Ata de CP: 

“(…) estabelecimento de regras e parâmetros para o 
licenciamento das operações urbanísticas que 
incentivem a adoção de soluções de eficiência 
energética (anteriormente reforçada pelo município) 
mas também hídrica e dos materiais nos novos 
desenvolvimentos territoriais ou na reabilitação e 
reestruturação de preexistências, assegurando a 
reutilização, restauração e renovação dos recursos, 
num processo integrado.” 

 

- As preocupações mencionadas, são já asseguradas no âmbito da 
gestão urbanística, designadamente no licenciamento de operações 
urbanísticas, de acordo com a legislação específica em vigor e 
aplicável às diversas matérias; 

-  Medidas e boas práticas que favorecem a permeabilidade do solo 
são acauteladas também em regulamento. Concretamente ao nível 
do Regulamento Municipal de Administração Urbanística (RMAU), 
o qual já condiciona a impermeabilidade do solo; 

- Já estão implementadas no Município políticas e medidas 
destinadas a incrementar as boas praticas de eficiência ambiental - 
energéticas, hídricas, solo e materiais: 

https://ecoxxi.abae.pt/wpcontent/uploads/sites/5/2018/09/Estarreja.pdf 

Em sede de futura Revisão do PUCE, será equacionada/ponderada a 
pertinência da inclusão de eventuais regras e parâmetros como 
complemento ao já atrás mencionado. 

 

 

 

 

 

 

Recomendou a realização de um novo relatório de 
Monitorização/Controlo Ambiental, conforme decorre 
da Lei, devendo o mesmo ser remetido à APA.  

 

 

 

 

 

 

 

 

Oportunamente será elaborado o Relatório de Monitorização 
Ambiental, no âmbito da segunda Alteração ao PUCE e divulgado 
através de meios eletrónicos e devidamente remetido à APA. Por 
outro lado, julga-se pertinente proceder aos seguintes 
esclarecimentos: 

- O 1.º Relatório de Avaliação e Monitorização Ambiental (RACA do 
PUCE) foi apresentado ao Executivo Municipal, em sede de sua 
reunião ordinária de 09 de outubro de 2014, o qual mereceria 
aprovação geral (deliberação n.º 222/2014) e seria remetido em 10 
de outubro de 2014 à APA (Cf. n/ Of. º n.º 7173/2014), nos termos e 
para efeitos do previsto no n.º 3 do artigo 11.º do RJAAE, bem como, 
disponibilizado na página da internet do Município. 

- O 2.º RACA do PUCE foi apresentado ao Executivo Municipal em 
sede de sua reunião ordinária de 14 de janeiro, o qual mereceria 
aprovação geral (deliberação n.º 13/2016) e seria remetido em 19 de 
janeiro de 2016 à APA (Cf. n/ Of. º n.º 424/2016), nos termos e para 
efeitos do previsto no n.º 3 do artigo 11.º do RJAAE, bem como, 
disponibilizado na página da internet do Município. Nesse sentido 
esclarece-se igualmente que o último RACA data de 2016 e não de 
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 2014 conforme é referido no parecer daquela entidade (Cf. Pág. 3 do 
Of. º SO51128-201908- ARHCTR.DPI). 

Em 25/06/2020, remeteu-se à APA, via correio-electrónico, Mapa 
dos Processos Sujeitos a AAE, bem como, documento Síntese sobre 
os relatórios de Avaliação e Monitorização Ambiental (RACA) já 
aprovados e, remetidos a essa Agência. 

Direção Geral do Território (DGT) 

-A diferença temporal entre a data de deliberação do 
início do procedimento de elaboração da presente 
alteração (14.03.2019) e a data de homologação da 
cartografia de base pela DGT (12.11.2015) não se 
enquadra no estipulado na al. b) do n.º 3 do artigo 
15.º - A do D.L. n.º 141/2014, de 9 de fevereiro; 

 

- Procedeu-se em conformidade e nesse sentido foi celebrado em 
18/05/2020, com a empresa GEOGLOBAL, Sistemas de Informação 
Geográfica, Lda., um contrato de Aquisição de Serviços para a 
Execução de Cartografia Vetorial, à Escala 1:2000 e respetiva 
homologação, para área da Cidade de Estarreja. Através do S/ Of. º 
n.º S-DGT/2020/6354 de 16-12-2020, remetido à GEOGLOBAL, 
Sistemas de Informação Geográfica, Lda, a DGT, informaria que deu 
por concluído o processo de avaliação da qualidade da cartografia 
(nos termos dos Procedimentos de Homologação em vigor), tendo 
procedido à sua Homologação, em conformidade com o Despacho de 
16 de dezembro, do sr. Diretor Geral. Efetuou-se a transposição da 
proposta de 2.ª alteração ao PUCE sobre a nova cartografia oficial 
homologada. 

- As peças desenhadas não apresentam a quadrícula 
cartográfica implantada, tal como é exigido na al. b) 
do n.º 3 do mesmo regulamento; 

- As peças desenhadas foram corrigidas em conformidade com o teor 
do parecer. 

Turismo de Portugal (TP, I.P.) 

“ponto 2.1 - Comentário geral: 

(…) verifica-se a intenção de especificar as tipologias 
de empreendimentos turísticos (estabelecimento 
hoteleiro, apartamentos turísticos e 
Empreendimentos de turismo de habitação) na 
categoria “Núcleo Antigo”, dos “Espaços Centrais” não 
especificando nas demais tipologias. Assim, poderá 
fazer-se a leitura que, nas demais categorias (Espaços 
Residenciais de Nível 1 a Nível 4) não é possível a 
instalação de empreendimentos turísticos, o que não 
se afigura ser o pretendido. Neste sentido, no contexto 
global do regulamento, questiona-se o objetivo da 
presente alteração, relativa à definição das tipologias 
de empreendimentos turísticos admitidas na 
subcategoria de espaço “Núcleo Antigo a Preservar” 
do “Espaço Residencial” uma vez que se entente que a 
instalação de empreendimentos turísticos é 
compatível em todas as subcategorias de “Espaço 
Residencial” (em Solo urbano), aliás em consonância 
com os usos compatíveis definidos no PDM para as 
categorias que integram o “Espaço Residencial” no 
PUCE (Espaço Residencial” e Espaço Central).” 

 

Optou-se por manter a proposta de redação do nº2 do artigo 23º, nos 
termos em que foi apresentada, uma vez que: 

- Foi intenção alargar os usos admissíveis aos empreendimentos 
turísticos e restringir às tipologias especificadas (estabelecimento 
hoteleiro, apartamentos turísticos e Empreendimentos de turismo 
de habitação) dada a preocupação de salvaguarda/preservação 
associada à subcategoria de espaço “Núcleo Antigo a Preservar” do 
“Espaço Residencial”. Com efeito (e contrariamente ao constante no 
parecer)  esta era a única categoria que não admitia este tipo de uso 
/ empreendimentos turísticos, impedimento este, que nunca se 
colocou relativamente às outras tipologias dos “Espaços 
Residenciais”, que sempre admitiram outros usos como se conforme 
se encontra patente  nos artigos 25.º a  31.º, através da redação “… 
ou outras, desde que das complementaridades geradas não resulte a 
criação de situações de incompatibilidade com os usos dominantes” 
(entre os quais os ”Empreendimentos Turísticos). 
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“Ponto 2.2- Comentários específicos: 

Espaço Residencial – Núcleo Antigo a preservar 

a) Artigo 24.º (regime de edificabilidade) N.º 2, alínea 
b) – Considera-se, tendo em conta que nesta categoria 
de solo, a presente proposta visa promover a 
instalação de estabelecimentos hoteleiros, 
apartamentos turísticos, deverá ser dada a 
possibilidade de instalação, em cave, de equipamentos 
como por exemplo um Spa, um ginásio ou outro; 

 

 

- Foi alterada a redação do N.º 2, alínea b) do artigo 24.º, em 
conformidade com o expresso no parecer. 

Condições complementares de edificabilidade 

b) Artigo 45.º (profundidade de edificações) N.º 1 e 
N.º 2, alínea c) – Deve ser eliminada a tipologia de 
Turismo de Habitação (TH), uma vez que tanto o N. º1 
como no N.º 2, alínea c), se aplicam à nova edificação. 
Esclarece-se que o TH, pela sua definição (artigo 17.º 
do RJET) são estabelecimentos de natureza familiar 
instalados em imóveis antigos particulares que, pelo 
seu valor arquitetónico, histórico ou artístico, sejam 
representativos de uma determinada época, 
nomeadamente palácios e solares, não fazendo 
sentido ser mencionados no âmbito de construções 
novas”; 

 

 

- Foi eliminada a referência à Tipologia TH no Artigo 45.º. 

(…) Condições complementares de edificabilidade  

c) Artigo 48.º (Caves): 

- N.º 1 - Propõe-se a introdução da tipologia de 
Apartamentos Turísticos, que sendo uma tipologia 
mais exigente, em termos de dotação de 
estacionamento do que os Estabelecimentos 
Hoteleiros, faz todo o sentido ser incluída neste n.º; 

- N.º 2 - Propõe-se a introdução das tipologias de 
Estabelecimentos Hoteleiros e de Apartamentos 
Turísticos, pelas razões mencionadas acima no N.º 1 
do presente artigo; 

 

 

- Foi introduzida na redação do n.º 1 do artigo 48.º a tipologia de 
“Apartamentos Turísticos”.  

 

 

- Foram introduzidas na redação do n.º 1 do artigo 48º as tipologias 
de Estabelecimentos Hoteleiros e de Apartamentos Turísticos. 

d) Por último e por forma a harmonizar os conceitos 
relativos à terminologia turística ao longo do 
documento, entende-se que deverá ser clarificado o 
que se pretende dizer com o uso para turismo, nos 
Espaços de Uso Especial (em Solo Urbano). 

- Foi alterada a redação do n.º 1 do artigo 40.º, à proposta 
regulamentar inicialmente submetida a apreciação das entidades no 
âmbito da CP, de forma a clarificar o âmbito e objetivos desta 
categoria de Espaço, especificando-se os tipos de infraestruturas de 
apoio ao turismo admissíveis. 

Instituto da Habitação e da Reabilitação Urbana (IHRU) 

 

“2.7 Na redação proposta para o artigo 24.º verifica-
se a referência a terminologia (“Obras de 
beneficiação”) que não consta no artigo próprio do 
Regulamento (Artigo 4.º - Definições e abreviaturas).  

 

- Foi eliminada a expressão “Obras de beneficiação” na redação do 
n.º 2 do artigo 24.º em conformidade com o expresso no parecer; 

 



DIVISÃO DE GESTÃO URBANÍSTICA E TERRITORIAL 
 

 
 

  
   RELATORIO DE PONDERAÇÃO - CONFERÊNCIA PROCEDIMENTAL   
   2.ª Alteração ao Plano de Urbanização da Cidade de Estarreja - PUCE 
   Janeiro/2021 

 

PÁG. 012 / 013 
 

 

Igualmente, refere-se a mesma recomendação, ao 
conceito de “Reabilitação dos edifícios, por definição 
ou remissão (RJRU).” 

 

-  Não foi dado prossecução à recomendação daquela entidade , 
apenas no que se refere ao conceito de “Reabilitação dos edifícios “, 
na medida em que se considera que a Reabilitação de edifícios a que 
se refere alínea c) do ponto 2 do artigo 24.º   não necessita de 
remissão para o RJRU, nem de nova definição no articulado 
proposto, porque se entende que tal definição/conceito, será  
sempre, a constante da legislação em vigor , nomeadamente a do 
RJRU, conforme pretende acautelar o disposto no  artigo 64.º do 
regulamento, que perante uma eventual  dúvida ou omissão remete 
para a legislação específica. 

O restante conteúdo da alínea c) : Reabilitação de edifícios, com 
conservação de todos os elementos arquitetónicos e construtivos 
considerados de valor cultural ou que constituam contributo para a 
caracterização do conjunto em que se insere (Sublinhado nosso), tem 
por intenção enfatizar na subcategoria funcional  “Núcleo antigo a 
preservar” a necessidade de ser preservada a ambiência singular e 
expressão de conjunto, resultante das características arquitetónicas, 
construtivas e espaciais dos edifícios. 
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